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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA SÃNTÂJ~_ 

. LUZIA~ 

. . ' ' . 

TERMO DE CONTR.ATO N~ 1~07/2025 

$ 

~ 
1.W 

o 
~ 

PROCESSO DE ORIGEM 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO OE PREÇO N!! 007/2025 
N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: 019/2025 

OBJETO 
SERV1ÇOS DE PERFURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA OE ABASTECIMENTO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MA . 

VALOR GLOBAL 
R$ 1.697.370,25 (UM MILHÃO, SEISCENTOS E NOVENTA E SETE MIL, TREZENTOS 'E SETENTA REAIS E VINTE E CINCO 
CENTAVOS) 

VtGtNCIAS 
INICIAL: 18 de fevereiro de 2025 
FINAL: 31 de dezembro de 2025 

CONTRATANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNO, Inscrita no CNPJ n1! 0ó.191.001/0001-47, rom sede na AvenidaNagib 
Haickel, ,/n, Centro, no Munidpio de Santa Luzia - MA, CEP: 65.390-000, neste ato representada por Leandro Outra 
de Andrade, portador(a) do CPF n~ 009.•••.•••-17, Secretário Municipal de Gestão e Governo, junto ao SECRETARIO 
MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS. Sr.(a) Felipe Alves de Souta - Ordenador de Despesas. 

CONTRATADA . 
MIX GESTAO CONSTRUCAO E LOCACAO lTDA, inscrito 110 CNPJ/Mf sob o n!! 27.896.522/0001-70, locallzada na Rua 
José Feitosa, 839 A- Centro - Aldeias Altas/ MA • CEP 65.610-000, neste ato representada por Welligton lima Bacelar 
Júnior, portador do CPF NII, 604. •••.• .. •-03, representante legal. 

DADOS BANCÁRIOS DA CONTRATADA 
BANCO BRAOESCO 
AGENCIA N91037-5 
CONTA CORRENTE: 0059S44·6 
TITUlAR: MIX GEST AO CONSTRUCAO E lOCACAO L TOA 

GIESTOR(A) DO CONTRATO 
DINAILTON DA CONCEIÇÃO SILVA 

FISCAL DO CONTRATO 
PEDRO HENRIQUE MENESES DA SILVA 

Prefeitura Munlcipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.Hl.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL. nll S/N, CENTRO, Santa LUzla, Maranhão. Brasll 

Página 1 de 15 



PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da mencionada CONTRATANTE, lavra o presente Contrato, 
referente ao Processo Administrativo/Adesão a Ata de Registro de Preço/ Objeto em epígrafe, decorrente da adesão à 
Ata de Registro de Preços n~ 041/2024, vinculada a Concorrência Eletrônica n!i! 005/2024, originada pelo Processo n9 
030/2024, observados as especificações, os preços e os quantitativos nesta descriminada, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na lei n2. 14.133, de 19 de abril de 2021, bem como, as dáusulas e condições abaixo estabelecidas. 

CIÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1 O objeto do presente instrumento é serviços de perfuração e manutenção de sistema de abastecimento para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA. 

LZ Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de CONTRATAÇÃO POR EMPREITADA, nos termos 
do artigo 62, inciso XXXll, e art. 46, lnc. V, ambos da Le1n2 14.133/2021. 

OÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

2.1 O valor Global é de R$ 1.697.370,25 (um milhão, seiscentos e noventa e sete mil, trezentos e setenta reais e vinte e 
cinco centavos). 

Item Códlp Banr.Q Oecri§'ão Und Qw,nt. ValaJ Unll VlllorU"ltaam Totll Peso!") 
BOI 

1 REStRVAÇÃO R$ ,z:z.s28,4S 24,86W. 
u RESERVAÇÃO DE TORRE EM ·: . R$ 416.588.45 24,Sl" 

ESllUIT\JRA OE OONCJlfTO E CAIXA 
t>'.#.6\JA 

1.1.1 S03S PróprlO AQUISIÇÃO, MONTAGFM EIN5TALAÇÃ0 UNO lS R$ 13.064,29 11$ 16.3.30,36 R$ 244.955,40 14,41 % 
DE RlliERVATÔRIO DE POtlEnlENO 
CAPACIDADE OE lOOOOL, ESTRl/TURA 
PRt!°-MOlDADA OE CONCRETO C/ 
AI. T\JRA DE 7,00 M. ., 

1.1.2 50352 Próprio AQUISIÇÃO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO un 5 R$ 27.461,W À.S 34-~6,61 R$ 171.633,05 10,10 'li. 
DE RESERVATORIO DE POLIETILENO 

CAPACIDADE OE 1SOOOl. ESTRUTURA 

PRÊ·MOLDADA DE CONCRETO C/ 
ALTURA DE 7,00M. 

1.2 LIMPEZA GERAL RS S.940,00 0,35" 
1.2.1 2450 ORSE Llm~ge,al m' 2000 R$ 2,38 AS 2,97 R$ 5.940,00 0,:35'li 

J MANUTENÇÃO 00$ PO(OS A$ 1.Z74.B41,IO 75,14" 
3.1 SERVIÇOS PRfLIMINARES R$ 173.1185,55 t0,U'6 
3.1.1 6197 ORSE Acompo1nhitme11to Técnico p/ paço de un 15 R$ 5.795,65 R$ 7.244,56 R$ 108.668.40 M9'11. 

100o1200m 

3.1.2 6203 ORSE Transporte de Compressor de 150P51 / un 15 R$ 2.497,21 RS 3.121,Sl RS 46.82l,65 2,75'11. 

600cfm at~ 300km (minlmo de 1001cm) 

· 3.U 6209 ORSE lnstalaç~o de Comprenor lSOpsi / un 15 R$ 931,04 AS 1.226,30 R$ 18.394,50 1,08 ,r. 
600cfm 

3.l MANVTINÇÃO E UMl'UA R$ 288.295~ 16,96" 
3.2.1 5028 Próprio LIMPEZA. ESCOVAMENTO e H 360 R$ 206,77 R$ 2S8,46 AS 93.045,60 5,47" 

P15TON1:AMENTO 

3.2.2 6306 ORSE Desem,olvimento com compn,ssar '1 360 R$ 216.9S R$ Z71.18 R$ 917.624,80 S,74'11, 

150p5i/600cfm 
3.2.3 6310 ORSE Ensaio de Vulo com compressor 150psl h 360 R$ 216,95 R$ 271,18 R$ 97.1>24,80 5,74'16 

/600cfm 
S.3 ANALISES QUÍMICAS R$ ll..226,7S O,lifi" 
3.3.1 6312 Ofl5E Análise fislaH;Juimica da Aa;ua 11n 15 R$ S44,80 R$ 681.00 R$ 10.21!,,0CI 0,60% 

3.3.2 63H ORSE Análise 9a t'leriológlca da Asua un 15 R$ 53.96 RS 67,,l!'> R$ 1.011,75 0,06% 

3.4 INSTALAÇÕES HIORÁULICAS IE CAIXA R$ 253.766,60 15,08"' 
D'ÃGUA 

3.4.1 463 ORSE Caiu d un 5 R$ R$ 14.610,15 0,86% 

3.4.2 464 ORSE l:aixa d'éll!ua libra ;,;dro 10.000 litros· un 7 R$ 35.681.45 l,25'6 
Fortlmr-Torres (ou slmililr) 

~. 
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3.4.3 462 ORSE úl~ d';isua fibra vidro 3.000 lltros - un !, R$ 1.133,44 RS 1.416,80 R$ 7.084,00 0,42 % 
Fortl1:11·Torre5 lot1 $imllilrl 

3.4.4 SINAPI TUBO PVC, SOLDAVEL, ON 20MM, M 1S00 R$ 3,32 . R$ 4,15 R$ 6.225,00 0,37% 
00009867 AGUA FRIA (NBR-5648) 

3.4.S SlNAPI TUBO PVC, SOLDAVEL. DN 25 MM, M 1500 R$ 3.74 : R$ 4,67 R$ 7.005,00 0,41" 
O()(l()g,868 AGUA fRIA{NBll.564BJ 

3.4.6 SINAPI TUBO PVC, SOI.DAVEL, DN 32 MM, M 1500 R$ 8,07 R$ 10,08 RS 15.120.00 0,89% 
00009869 AGUA FillA (NBl\-5648} 

:U.7 SINAPI TU80 p\lC PBA Jl;I, ClASse 20, ON so M 1500 R$ 22,03 lt$ 27,53 R$ 41.295,00 2,43')(, 

00036378 MM, PARA REDE DE AGUA INBR 5647) 
3.4.8 SINAPI TUBO PVC, SOLDAVB. DN 60 MM, M 1000 R$ 22,87 R$ 28,58 : R$ 28.580,00 1,68" 

00009873 AGUA fRIA !NBR-5648} 
3.4.9 SINAPI TUBO PVC PRA JEI, CLASSE 20, DN 75 M 1000 RS 44,43 lt$ 55,53 R$ SS.530,00 3,27" 

0003637!1 MM, PARA REDE DEAGIJA(NllR 56471 
SINAPI ADAPTAOOR PVC SOI.DAVEL CURrO UN 100 R$ 0,80 R$ 1,00 R$ 100,00 0,01" 

3.4.10 00000065 COM BOLSA E ROSCA,. 25 MM lC 3/4•, 
PARAAGUAfRIA 

SINAPI ADAPTADOR P\ICSOLOAVEL CURTO UN 100 RS 1,61 R$ 2,01 RS 201,00 0,01" 
3.4.11 00000108 COM BOLSA E ROSCA, 32 MM X 1", PARA 

AGUA~RIA 
SINAPI CURVA~ PIIC.90GRAUS, SOLDAVEL. 20 UN 150 R$ l,90 RS 2,37 RS 355,50 0,02\l!o 

3.4.12 00001955 MM. PARA AGUA FRIA PREDIAL INBR 
564!) . . 

SINAl'I CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLOAVEl. 25 UN 1SO R$ 2,69 RS 3,36 RS 504,00 0,03% 
3.4.U 00001956 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAi. (NBR 

SINAPI 
56481 
CURVA DE PvC 90GRAVS, SOlDAVH, 32 . \JH 150 R$ S,81 R$ 7,26 R$ 1.089,00 0,06% 

3.4.14 00001957 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR 
5648) 

SINAl'I CURVA OE PVC 45 GRAUS, SOLOAVEL, 50 UN 150 RS 8.35 R$ J0,43 R$ 1.564,50 0,09% 
3.4.15 00001930 MM, PI\RAAGUAFRIAPREDIAL (NBR 

S648t 
51NAPI CURVA DE PvC45 GRAUS, SOLDAVEL, 60 UN lSO R$ l3,U R$ 16,85 RS 2.527,50 0.15% 

3.4.16 00001924 MM, PARA AGUA FRIAPRfDIAI. (NBR 
5648! 

SINAPI · CURVA DE PVC 45 GRAUS, 50LDAVEL, 75 °uN 150 R$ 27,88 R$ 34,85 RS S.227,SO 0,31 % 
. 3.4.17 00001922 ; MM, PARA AGUA FRIA PREOIAL (NBR 

56118} 
SINAPI TE DE REDUCAO, P\IC. SOUlAVEL. 90 UN 250 R$ 9,17 RS 11,46 RS Z.865,00 0,17" 

3.4.18 00007129 GRAUS, 50 MM X 25 MM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

SINAPI Te DE REOUCAÓ, PVC. SOLDAVEL, 90 UN 250 R$ 
.. 

34,35 R$ 41.93 R$ 11.982,50 0,70% 
3-4.19 00007132 GRAUS, 75 MM lC 50 MM, PARA AGUA 

FRIA PREDIAL 
SINAPI TE DE REOUCAO, PIIC.. SOLOAVEt., 90 UN 150 RS 6,01 R$ 7,51 : llS 1.126,50 0,07% 

. 3.4.20 00007136 ' GRAUS. 32 MM X2SMM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

SINAPI TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEl, 90 UN 150 RS 13,32 RS 16,65 RS 2,4g7,50 ÚS% 
3.4.21 00007130 GRAUS, 50 MMX 32MM,PARAAGUA 

FRIA PREDIAL 
SINAPI LUVA PVC SOLOAVfl., 50 MM, PARA UN 250 R$ 3.92 R$ 4,90 RS 1.225,00 0,07" 

3.4.22 00003863 AGUA FRIAl'RIDIAI. 
SINAPI LUVA PVC SOLDAVEL. 60 MM, PARA UN 25Q R$ 12,03 R$ 15,03 RS 3.757,50 0,22" 

' 3.4.23 00003864 AGUA FRIA PREDIAL 
SINAPI LUVA PVC SOLDA\11'1. 75 MM, PARA UN 250 R$ 17,59 R$ 21,98 . R$ 5.495,00 0,32" 

3.4.24 00003865 AGUA FRIA PREDIAi. 
SINAP\ LUVA PVC SOLOAVfl,, 32 MM, PARA UN 250 RS 1,80 RS 2,25 RS 562.50 0,03,r, 

3.4.25 00003:103 AGUA FRIA f>Rt;:DIAI. 
SlNAPI LUVA PIIC SOWAVt:l. 2!t MM, PARA UN 250 R$ 0.73 RS 0,91 R$ 227,50 0,01 % 

3.4.26 ()()(l(l3904 AGLIA FRIA PREDIAL 
SINAPI ANEL !IORRACHA, PAllA UN 100 RS 2,75 R$ 3,43 R$ 343,00 0,02% 

3.4.27 00000325 TUBO/CONl'JCAO PVC PB" DN 50 MM, 
PARA REDE AGUA 

SINAPI ANELIIORRACHA,PAl!A UN 100 R$ 7,80 RS 9,75 R$ 975,00 0,06'11i 
3.4.28 000003.29 T\JBO/COH~XAO PVC PBA, DN 75 MM, 

PARA REDE AGUA 
3.S INSTALAl,;Ô[S E\Emo-MEc.ÃNICAS R$ 456.671,90 Zó,86" 
3.5.1 11745 ORSE Motobomba ,..,bmef5<1, 1TI11n:il 5d,neld.,,- un 10 R$ 6.227,52 R$ 7,784,4) R$ 77.844,00 4,58% 

ou 5lmllar, modelo SUB20-2054E12, 
motor l 1:11, trif.t5ioo 220v, 12 esr~glos, 

Prefeitura Munlclpal de Santa wzla - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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recalque 11/4", hm = 50 a 130 m, q = -=~lnatuf-
1,8 a 6,4m3/h 

3.5.2 11746 ORSE Motobomb.il submeBa, rn.arca schneider un 10 RS 6.973,02 . RS 8.716,27 RS 87.162,70 5,13% 
ou similar, modelo sue20-30S4El6, 
motor 3 cv, trifásica 220V, 16 estágios, 
recalque 11/4•, hm a 60 a 170 m, q = 
0,9 a 6,4m3/h 

3.5.3 11748 ORSE Motobombit submersa, marca sctmeider lffl 5 RS 7.80!t,05 RS 9.761.ll RS 48.806,55 l,87'l& 
ou similar, modelo SUB20-50S4E26, 
motor S cv, lrll.lslco 220V, 26 ~gios, 
recalque 11/4", hm • 110 a 280 m, q,. 
1,9 a 6,4ml/h 

3.5.4 SIJ,IAPI BOMBA SUBMERSA PARA PCX:05 UN > RS 11.347,15 RS 14.183,93 RS 70.919,65 4,17,t, 
00000749 lUBUI.ARrS PROFUNDOS DlAMITRO Dt 

6 POLEGADAS, fLETRICA, TRIFA!>ICA, 
POlENClA 3,45 HP, S ESTAGIOS, BOCAL 
DE DESCARGA OIAMETRO DE 2 
POLEGADAS. 1'!M/Q• 61!,5 M /6,12 
M3/H A39,S M / 14.04 M3/H 

3.5.S 001293 SBC CABO PP CORDPIAST 3 CONDUTORES M 1500 R$ 9,78 RS 12,22 RS 18.330,00 1,08,C. 
450/751JV 4,0mm2 

3.5.6 SINAPI CASO MUUIPO\AR OE COBRE. fUXIVEl. M lSOO RS 81,93 RS 102,41 R$ 153.615,00 9.04% 
00039263 OASSf 4 0\1 S, ISOLACAO EM HEPI\ 

COBERTUAA EM P\/C·ST2, NITICHAMA 
BWF-B, 0,6/1 KII, 3 CONDUTORES OE 25 
MM2 

1,6 MÃODEOSAA R$ !IIJ.989.80 s,n" 
3.6.1 81!.267 SINAPI ENCANADCJR OU BOMBEIRO ti 660 RS 27,31 R$ 34,13 R$ 22.525.80 1,33% 

HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

3.6.2 86248 SIN.AS'I AUlCILV.R DE ENCAl'IADOR OU Jf 660 11$ 22,31 R$ 27.88 RS l.S.400,80 1,08% 
BOMBEIRO HJDRÁUUCO COM 
ENCARGOS COMPLEM[NTARlli 

3.6,3 88264 . SINAPI fU:lRICISTA COM ENCARGOS ti 440 ll$ 31,39 P.$ 39,23 11$ 17.261,20 1,02% 
COMPLEMENTARêS 

3.6.4 88247 SINAP1 AUXILIAR DE ELETR!OSTA COM H 440 RS 23,29 ll$ 29,11 RS 12.808,40 0,7S" 
ENCARGOS COMPUMEHTARES 

3.6.5 SS309 SlNAPI PEDREIRO COM E~llGOS H 2:ro RS 28,0S fl.$ 3!,,06 RS 7.713,20 0,451' 
COMPlEMENfARES 

3.6.6 88316 SINAPI SERVENlE COM ENCARGOS H 4'lll RS 22,33 RS 27,91 RS 12.280,40 0,72'11, 
COMPLEMENTARES .... 

Total aem BOI 1.S57 .896,20 

Total do BOI 3311.474,05 

Total Geral 1.1117.370,25 

2.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da contratação. 

CLÁVSUlA TERCEtRA - VIGENOA E PRORROGACÃO 

3,1 O prazo de vigência da contratação será de il de dezembro ele 2025, contados da data de assinatura do 
instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021. 

3.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

3.3 A prorrogação de contr<!tO deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san 
de lnldoneídade ou Impedimento de licitar e contratar com poder público, ob erv. 

Prefeitura Munlclpal de Santa luzia -MA I CNPJ; 06.191.001/0001-17 
NAGIB HAICKEl, n• 5/N, CENTRO, Santa w1ia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFElTURA MUNíCIPAL DE SANTA LUZIA 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4 Não poderá ser admitida a subcontratação da execução do objeto. 

SANTAJ~ 
LUZIA~ 
.., _,'A 1,, •u ~>,. -.1.:4' _ )'(J'>,:_,. 

4.1 A obra/serviço será administrada pela CONTRATADA, que assumirá Integralmente a responsabilidade pela sua 
execução, ficando sujeíta à fiscallza,;ão da Secretaria Municipal de Planejamento durante todas as fases e etapas do 
trabalho. 

C!.ÃUSULA QUTNTA • PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será feito por medição, assistida pela CONTRATADA, de acordo com os quantitativos apurados pela 
fiscalização e apoio do Contratante e será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, 

5.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 

5.3 A primeira fatura dos serviços s6 será paga com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabllldade Técnica 
-ART c:la obra junto ao CREA-MA, bem como documentos que comprovem que os serviços foram inscritos no INSS. 

5.4 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota fiscal ou 
Fatura. 

5.5 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 

5.6 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 

5.7 A emi~o da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.8 Quando houver glosa pan::ial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou 
fatura com o valor exato dimensionado. 

5.9 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
e) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
fJ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
g) Planilha orçamentária de execução dos serviços atestado pelo fiscal; 
h) Relatório fotográficos das execuções dos serviços. 

5.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou fatura, ou circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hi tese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarre quer ônus para o 
contratante; 

Prefeitura Municipal de Santa Wtla - MA I CNPJ: 06.l9t.001/DOD1--47 
NAGIB HAIOCEL, n! 5/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasll 
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12.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por melo de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n~ 
14.133/2021. 

S.lZ Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b} identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.13 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 {cinco} dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de\lerá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à Inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existencia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado n:lo regularize sua situação. 

5.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.18 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na leglslação vigente. 

ClÁUSULA SEXTA-REAJUSTE 

6.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no art. 124, 
li, "d•, da Lei nV 14.133/2021, deverá ocorrer de forma proporcional à modifü:ação dos encargos, comprovada 
rninuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada e serão objeto de 
análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intennédio de processoadministrativo para 
apurar o caso concreto. 

6.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 
caráter possibilite à parte Interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem 
como aqueles decorrentes exclusivamente áa vanação inflacionária, uma vez que Inseridos, estes últimos, na 
hipótese de reajustamento. 

CLÁUSULA StTIMA • OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Executar o contrato conforme especificações deste Contrato, com a aloC<1ção dos empregados necessário:. 
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Contrato; 

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou inco resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
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7.3, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. de acordo com os artigos 14 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n~ 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basices do objeto a ser executado, em conformidade 
com as normas e determinações em vigor; 

7.5. Vedar a utilização, na e><ecução dos serviços, de empregado que seja familiar de asente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo , do Decreto n• 
7.203, de 2010; 

7 .6 .. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à Contratante; 

7.7. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos socfais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade; 

7.8. Comunlcar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

7 .10. Prestar todo esclarecimento ou Informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

7.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, rerramentas, e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

7.13. Promover a organização técnica e administrativa dos seNiços, de modo a conduzi-los efica? e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Contrato, no prato 
determinado. 

7.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

7.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante. para an~lise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

7.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na caociiçãn de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos: nem permitir a utilização do trabalho do menor de d 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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7.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as ub,igaçõeS assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilit;ido da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n1t 
13.146, de 2015.Guardar sigilo sobre todas as Informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

7.19. ATcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los. caso o previsto lnlcialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do§ 2!l do art. 124 da lei n!! 14.133, de 2021; 

7.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante; 

7.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância âs 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

7.22. Manter os emprregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

7.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

7.24. Apresentar à Contratante, quando for o casa, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço; 

7.25. Atender às solicita~ões da Contrcitante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito neste Contrato; 

7.26. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la 
na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

7.27, Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 
6.496/77 e 12.378/2010); 

7.28. Obter junto aos órgãos competentes, confom,e o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicãvel; 

7.29. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 
contratual, neste Contrato, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 {cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

7.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto â obra. 

7.31. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscal! 
custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade 
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equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto ucste eo11t1ato e demais 
documentos anexos; 

7.32. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto; 

7 .33. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das penalidades 
cabíveis para os casos do não pagamento dos sa1ários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Sen1iço 
(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivame11te participarem da execução do contrato; 

7.34. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e 
sociais decorrentes do contrato; 

7 .35. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente 
participarem da execução do contrato; 

7.36. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, 
em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das 
obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato; 

7.37. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

C\ÁUSUlA OITAVA· OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 
os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, Indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou Irregularidades constatadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma ffslcofinanceiro; 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada; 

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.6.1. exercer o poder de mando sobre os empresados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos 01.1 

responsáveis por ela indicados. exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 

8.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas: 

8.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizaç:fo destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à funç3o específica para a qual o 
trabalhador foi contratado; e 
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8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.9, Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das 
obrigações pela Contratada; 

8.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pelo art. 63!!, inciso IV, da Lei n!! 14.133 de 2021. 

ClÁUSUlA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, segurogarantia ou fiança bancária, a ser 
comprovada no prazo de 10 {dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por Igual período a 
critério desta Prefeitura 

9.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em conta específica com correção monetária, em 
favor da Prefeitura. 

9.3. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívid.a pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escriturai, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

9.4. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante toda a vigência 
do contrato, e ainda por mais 3 (três) mese~ após o t~rmino da vigência contratual. 

9.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil. 

9.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vig~ncia, a garantia deverá ser readequada ou 
renovada nas mesmas condições. 

9.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado 
no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada. 

9.8. Após execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da contratada, a 
garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos 
eventuais valores devidos à Contratante. 

9.9. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas verbas rescisórias trabalhistas 
decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim só segundo mês após 0 encerramento da 
vigência contratual, a garantia será utllizada pata pagamentos dessas verbas trabalhistas diretamente pela 
administração. 

9.10. Em caso de encerramento da vigência do contrato, ou rescisão contratual, a Secretaria reterá a garantia prestada, 
até que o fiscal verifique o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a 
comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
lnterrupçao do contrato de trabalho. 

9.11. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 
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9.12. A Prefeitura não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

a) Caso fortuito ou força maior; 
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

.. I T ~ r 1 " ' t , '• ~ 

SANTAJ~_ 
LUZIA~ 

Pu.•feitura de Santa Luzia 

~• H.. _!).J.~~º~--

e) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da administração; 
d) Pratica de atos ilícitos dolosos por servidores da administração. 

=~lnat~ 
CIÁUSUIA otaMA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n11 14.133. de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públic:os ou ao interesse coletivo; 
e:) der causa à inexecução total do contrato: 
d) ensejar o retardamento da e>eecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
Justificado; 
e} apresentar doCtJmentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
1) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5!! da lei n!! 12.846, de 111 de agosto de 2013. 

10.l Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2!!, da Lel n!! 14.133, de 2021); 

li. Impedimento de Deitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas •b•, •é' e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave {!!.'.!, 
156, § 4!P. da Lei n214.133, de 20211: 

111. Declaração de tnldoneidade para llcltar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas •e•, •r. •g• e "h .. do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas .. b., •e• e "'d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave {art. 156. §591 da Lei n!i! 14.133, de 2021). 

fv. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso lnjustificado sobre o valor total do 
contrato, até o mdximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

10.2 O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art, 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

a) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas •e• a •h• do subitem 10.1, de 5% a 2.0% do valor do 
Contrato. 

b) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea •e• do subitem 10.1, de 5% a 20'6 do 
valor do Contrato. 

e) Para infroção descrita na alínea nb" do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato. 
d) Para infrações descritas na alínea nd" do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9!!, da Lei n!l 14.133, de 2021) 
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Assmatura 
10.3.J. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa lart. 
156, §~, da lei n!! 14,133. de 2021). 

m.u Antes da aplicação da multa será facultada .a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze} dias úteis, 
contado da data de sua Intimação (art. 157. da Lei n!! 14.133, de 20211 

10.33. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis for~m superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8!!1 da Lei n11 14. 1331 de 2021). 

m3A. Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

10.4 A aplicação das sanções realizaMe-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
ne 14.133, de 2021. para as penalidades de lmpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, 

10.5 Na aplicação das sanções serão conslderados {art. 156, §lit, da Lei n!! 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da Infração cometida; 
b) as pecullaridades do caso concreto; 
e) as circunst~ncias agravantes ou atenuantes; 
dl os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeíçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.6 Os atos previstos como infrações adminis1trativas na Lei n!! 14.133. de 20211 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei n!! 
12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedlmental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159). 

10.7 A personalidade jurldica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátic.a dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serilo estendidos 
aos seus admini$tradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relaçilo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n!! 
14.133. de 2021). 

10.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinzel dias úteis, contado da data de aplic.ação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas {Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas fCnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, {Art.161, da Lei nll 14.133, de 2021). 

10.9 As .s.,nções de impedimento de licitar e contratar e declaração de lnidoneídade para licitar ou 
contratarsão passíveis de reabilitação na forma doart.163 da lei ne 14.133/Zl. 

10.10 Os débitos do contratado para com a Admlnl:itração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contrata:-~:â ªrma 

Prefeitura Munlclpal de sama Lu1ra - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt 5/N, CENTltO, Santa lui:ia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAl DE SANTA LUZIA 

P.-"4'"itura de !-am;;, ..... ,<> 

•• ri.. ~rJ2 
~:~a,!:f-Instrução Normativa SEGES/ME n'l! 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSUIA DtCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que Isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

11.l Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fiicado 
para o contrato. 

ll1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituldo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

- admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumprid.is as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei nll 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

112.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
112.Z. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalzado termo aditivo 
para alteração subjetiVa. 

11,4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

llAL Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
UA2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
1lA1. Indenizações e multas. 

11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econõmico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 13L caput, da Lei 
n.v 14.133. de 2021). 

11.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado futição na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau {art. 14, incisa IV, da lei nJZ 14.133, de 2021}. 

OÁUSUlA DtCIMA SEGUNDA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
02 PODER EXECUTIVO 
02 10 SEC. MUN. DE OBRAS, INFRAESTRUTIJRA E URBANISMO 
02 10 00 SEC. MUN. DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E URBANISMO 
17 Saneamento 
17 S12 Saneamento Básico Urbano 

Pmeituril Munlc:ip,al de Sant.i Luiia -MA J CNP.1: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICIU:L, n! S/N, CfNTRO, Santil L'lala, M<11ranhio, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

. 3 de sa,"ta lu2ia 
17 512 0088 INFRAESTRUTURA E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO D' ÁGUAP,efeitur :"I? 
17 512 0088 2038 0000 Maoutenção e fu ncioaamento do s;stema de Abastecimento d' água N• •~ _ :;di 
3.3.90.39.00 OUTROS SEVIÇOS DE TIRCEIROS - PESSOA JURÍDICA -----z:,rr-- ) 

Anin 
12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

ctAUSULA otaMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS 

13,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ng 14.133. 
de 2021. e demais normas federais aplicáveis e a manifestação da procuradoria do município; 

ClAUSULA DtCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n!! 14.133. 
de 2021. 

14.2. O contratado ~ obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem neces:i;ários, até o limite de 2S% (vinte e cinco por cento} do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
pr~ia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n! 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

ClÃUSULA OtCIMA QUINTA- F\SCAUZAÇÃO 

15.1. A Prefeitura Municipal de Peritoró-MAindlcará um gestor e um fiscal do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências 
eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à 
CONTRATADA para correções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei 
nl!l4.133/2021. 

15.2. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Peritoró-MA, terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA 
colocar a sua disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 

15.3. ~ vedado a Prefeitura Munitlpal e a seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

15.4. A Contratada se obriga a acatar as sollcltações da fiscalização da Prefeitura Municipal de Perltoró-MA para 
paralisar ou reiniciar as obras. 

15A.1. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do prazo de 
execução do contrato, tornando a correr com a Ordern de Reinício dos serviços. 

ctAUSULA otCIMASEXTA-RESCISÃO CONTRATUAL . 

Prefeitura Munlcipal de Santa luzia -MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt 5/N, CEIIJTRO. Santa Luzia, Maranhão. Br1$1! 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREfElnJRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

16.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições prevlstasnos artigos 137, 138 e 139 da 
Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 

16.2. Os casos de rescis!o contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia 
e ampla defesa. 

16.3. o terrno de rescisão será lavrado sob orientação da Controladorla do Município, noque couber. 

CLÁUSULA otc, MA stTIMA - PUBUCAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente Instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art, 24 da Lei 14,133. de 2021, bem como no respectivo sítio ofic;ial na Internet, • 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.11 14.133, de 2021, e aoªª· a11, §2!! da, Lei n. 12 s2z, ~~-~-dé6ffl'.t~ tu,~-' 
7'.,_§,l'!,_;nd,o V. do Qeaeto n. 7.724_ de 2012. :: ;~ _J:''IF 
CLÁUSULA D!CIMA OITAVA- FORO 

- A-s~natuf 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Santa Luzia, Estado do Maranhão, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92. §1!!, da Lei n!! 14.133/21. 

(L ~ :;;;:l;-""2025. 
~~.~,.,.,, .. 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria nv 004/2025 

CONTRATANTE 

Secr o Municipal de Finanças 
Portaria n" 005/2025 

Orclem1dor de Despesas 

-·--.... wauc;l<)NIJIMMCHAII 
WEWGTONLIMA 
BACELAR J~l~JIJ'jPJ.S 
JUNIOR:60431526303 oadm:1!112,.aa.ll 16'4MMJW' 

MIX GESTAO CONSTRUCAO E LOCACAO LTOA 
CNPJ: 27.896.522/0001-70 

WEWGTON LIMA BACELAR JÚNIOR 
CPF: 604.315.263-03 

CONTRATADO 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001~7 
NAGIB HAICKEL, n• 5/N, CENmO, Santa Luáa, Maranhão, Brasil 
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SANTAJf!~ 
LUZIAV 
ESTADO 00 IAARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
c,#PJfll/F rt' Ol!l.19f .(1(11/0001-47 

Gl'll31111ETEDO PREl'"EITO 

PORTARIA Nº 080/l025_:GAB/P, DE 14 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a r~ogação da Portaria 070/2025. e a 
designação do FISCAL DE CONTRA TO. e dá OUlras 

proVidiências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe i.ão conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei rf 14.133/21, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada. por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei. 

ou pelos respectivos substitutos, pmnitida a cmúratação de terceir05 para assisti-los e subsidiá•los 

com informações pertinentes a essa atribuição~ 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágra.fus l º• 2°, 3º e 4°, e os Incisos I - a empresa 

ou o profüisional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informaçl)es prestadas, firmará termo de compromisso de çonfidcncÜIJidade e não 

poderá exCTccr atribuição própria e exclusi\"à de fiscal de c«ncato e II - a contra'8Ção de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o flsca! do contrato. nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei n9 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. J•. Designar o (a} Senhor (a) PEDRO HENRIQUE MENESES DA SILVA. inscrito (a) no 

CPF/MF aob o n" 069.592.69342, para atuar como Fiscal de Con1rato de Obras. da Sttreiaria 
de Governo t Gestão no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2•. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. ficando revoll9das as disposições 

em t:ontrário. cm especial a Portaria 070tl02S. ·· 

Registro-se. Publique,.se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 1015. 

JtJSCEUNODA ~•-.,..-
CRUZ flLGUElRA -=tMOIUl 
JUN10f!;019Sl7393 ~ 0 •93t7J9J!'G -
JO =atZSJl'I.ISJMi:U 

Jusc:ellno da Cruz FiJguein Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Aw. Nagib Haiel<al, S/N, c .... a. sanra LMzi■ - MA, CEP ri" 85.390-000. 
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GABINEl'EOO l'Rr.n:rro MUNJC".IPAL DE SA."ITALUZIA,ES-UOO 

DO !\l-\RANHÁO. F~I J♦ DE IA?\IT.JRO m: ZDl~ 

,l'""lju da Cru FJlgué'• ,JHlor 

Pn,fe,10 Mllllicipal de !kmtll LUliatMA 

PQRT A.RIA !lo-. 87'{2025-GAB-•1', DE l◄ DE. 1.4.llil:IRO .01: 20". 

DIIS)IV(' ~ot,r11 a oomt,11Çio do (a) ASSESSOR (A) ESPECIAL, 111 dâ QUlr,u 

pm\• uii•nda,·. 

o t'Rf"n.n·o MUNK."lPALDE SA."',ãA Lt.'ZU,, IIOU110de-•tr1b14çõa 

IE"g,ii, e dot ?'~ ~ INI llio ~ p,la Lei °'5Wt;G Mllnicipnl de 26 
d~ nnvanbro da l99t!, tw1p«ificametde o art, 52, V, PM ~ 

KFSOLYJ:: 

-t,r1.1•. Nomear o(a) SMl!ar(a) CAJll.08 Ll!I.U, sO..VA., poa1atb (a) d.l 

-Mula da ldel'lbdlde .RG ■' '5809198-f SSPI.MA, ~te, (a} oo CPY/MF 

sub o_. OOl.6011593-Zl, para ocupar o CaJ!O de pr,:,simmRD an, ~ de 

ASSESSOR {A} ESFICI.U... COOl ~ DA.IIIS. jlJ$I à St1eretaria 

M1aúc ipal ~ Oovemo e Goetão. 

Art. r. F,o;~ pentana artl'fl em YÍ@Of 1111 da1a de ma pubhc.,.ao, RCT-gtaa10 

_ ,r.thos li tlm ~fl tk JMmllde io15. ticwdoN1'1>@11dzSa ~ 

em corllr.iri1;1. 

G.\BJ:-O""fU:DOPREHITOMU.N1C'IPA.LDES4Jll'TALl,'Zl"91SIADO 

1)0 !lfAkASHÁO, F,1\f 14 DE .l,\.'\"EJRO DE 102:S. 

J'mc.U.o IÜ e.-- nallfQ .J111111lor 

~ Msmieipld de Santa L~ 

POR'J'ARl4 ~ 080/2015 - GAa'P, OE 1' DE JANEIRO DE. 20?5. ··Ou~ 10bR a ""'vpçlQ da PDl!IWia 070J202'.i, e• dsi~ de f1SCAL 
DE co!\,'RATO. e di outsu pnK~iall", 

O PRF..FEITOMUNICJPALlJ'ES..~"TALUDA, 11D lllOdelllM~~ 

~ e &ur pod!RI que lhe sàl QXl~-rid1;111 ~ Ui, • ni coníomâdade • 
1Ag,,le.1:io \~. 

CO:-.SLDEltA..°!'IDO o d~ 1M1 .-11!(1 Jl 7, da lei n• 14. l.Ur.! 1, A necuç~ 
d,;, tmslnltD dto\,,rheraco111p1nb.ilfu filalmda J10f 1 (wa) \'ftliDÜ fü1ca15 do 
c.»Jttwlo. ,~ ele AdmiiPtnl;., e!lpCIC.aknetrle •ignados caofonue 

requir.iw11 i!<!tab,,kcidCIII JW 11ft. ,• desta Lfli, ou peJ.- awipectiRJa 1ubmbJI01., 

pmitiuüa a Wll!r~ de !Bre~iros paru uglS1).l0111 • mbsidiá-Joa com 

int~oes ~ a na mblllçio; 

e """""'"' • ,..00 .e;- _.._ 117 p_,,.,_,,_A~~![la.turi' .,.,_,,..,.ER~, o~ JllO _ _., , ---- 1 , ., , _;• e~-." o~ 
lnciw. 1 • a~ ov e> pmfiNiODIII twi.tl'!lllldo llliSUIJira te!1pom,ainlid~J.• 

ct,'11 0bj..t1\~ p.1-la ~-miadade a pela pn,ciuo das iafmn.1ç<1e, pre,;tad:i.-., 

fmmrj (ama de c:aupl1lnllDO de ronfidmtiahdade li ÜO ~ e.un'« 

~ pn:rpria • exet..ivll cSo 1iKaJ M CffllnLo e D • • ~ ~ 
WCeKOI !lfo> exúnri de ~i4:ade o fi.,..I do c.mlnllo, llDI lim.M du 
infu~ nicebidol& do t.rcwiro coatratado. tb. lei a• 14.113:21 

ll.SOL'\'E: 

Ad,. 1•. De1ips o {a) -seabur {li) PEDRO IUNRtQUI: ML"',"Es&5 DA 

SlLVA. ~ (1) ao. CfflMF •• • I" M9.92.m.c2. pn ltUIIJ e111110 

FÍ111:21 • C:mbtDdi,·a,,-., da 8«N!tarta ·Gffeno~Gnlh lk>~o 

dol'oder-~dDMmicipio. 

Are. l"- E.ta portwia eAV"& ecn 9i!Of 111, dai. de ~ publir..aç&,, fica,klc, 

""'~ u dl~ 1:111 cui'ririct, ~111 ep«ill a Pot1art■ 070:'202!1. 

GABINEJ'f. 00 n.DD10 MUNICIPAi. Df; 5.Al\lT.\ l,.l'ZIA,:ESTADO 

DO~O. Df l-4 DE .JAJ'lt"l'lRO ~E 20?5. 

JIIS(lf.fjav da ena Ftlg■f!ra .lwaior 

~to Municipal de $.lrnll LllZia/MA 

PORTARIA N- 081!?0?~ - GUIP. OE l_. DI: JA."'il'lKO DE 202~. 

"'Dupôl toln a dl!lipiçlo de FJSCAL DE CONTRATO, ei dá Qlltra~ 

~n. 

o PRD'ErTO Ml'NJCll'.AL DE SANTA. Lt:ZU_ no-u:,ode rru.M~• 
feg;Ai. e doa podera que the do c:onfiiri~ par Lei.. e ffll coofof!Didade a 
t_.esjslaçio \\genta 

~'SIDERAl"iDOodàpallDno 1111igoll7. da lei a' M .1:H2l. Aexeruç.lu 

do coatmo&!vváffl' acvrq,,othad■ e fm:abzada por l (11111)c;111 mail faail do 

COJl!mG, ~ de ~ e,ip,,tii,h--deli~• eaP!brroe 
teqUÍmtJi 1:!91l!~clcri DO 11ft. 'r delt• ~i, 00 pc,Ã~ ~\"05 ~it~or, 

permitida 1 ~ 6e ~ J1911 umô,b@ ~t<h6-Ici1 com 
iaf(lffDar,&• pe,11--.1-.amliui,;io; 

CONSJDERA.'1100 o dÍ3pOllfO AO ~go 117, ParigraÍOI t•, ~- J• e, -.1•, "o& 

~ 1 • a~ 011 O pralmÍClllal ~ ar.sumd ll!SpO-bJlidade 

cm! ot!Jobva pela~~ e pela~ daa Íllfontlll("Ótll, pi:~ll»da. 
6zmari 1llffllC> • ~ ... ~l8lidad1t • wo podmj QcJT~ 

llltri~ ~ e eia:.111111\, de fisarl de eotllmO e U - a ~lrvtM;ão ~ 

1IIR:eiica do GÚllri de~ o liacal da roulnfo, C01 lum1es da. 

~~ookffil!JO~. daJei.ti' J4. tn:11. 

IUSOL\-"E: 

A.rt. t•. l)rsiemir o (a) Se1m Ca) CAID..08 U~IA SD. \" 4. Ílllimto (v ao 

Cff/MF 3'0• • •• 002."'3."3-Jl, ~ ama,- eOIDO FllCIII ~ C'ontn1<0 ~ 

DIÂRlO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDAOE DESTE DIÃRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:lltransparencia .santaluzla. m<1.g ov .br/dlarlo 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: d9190eca635cf677a6e409f1 cbd22ae9458348fB 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO 

ln a 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIOPAL OE SANTA LUZIA 

ORDEM DE SERVIÇO 

CONTRATANTE 
SECRETARIA MUNIOPAL OE GESTÃO E GOVERNO, Inscrita no CNPJ n!? 06.191.CJOl/0001-47 

CONTRATADA 
MIX GESTAO CONSTRUCAO E LOCACAO tlDA, inscrito no CNPJ/MF sob o ne 27.896.522/0001-70 

VALOR GtOBAL 
R$ 1.697.370,25 (UM MILHÃO, SEISCENTOS E NOVENTA E sm MIL, TREZENTOS E SETENTA REAIS E VINTE E CINCO 
CENTAVOS) 

DATA DO CONTRATO 
18/02/2023 

Nt DO PROCESSO 
19/2025 

OBJETO 

N• DO CONTRATO 
1907/2025 

Nt DA ADESÃO ARP 
007/2025 

' . . 
Autorizo a execução dos serviços abaixo discriminados: 

SERVIÇOS OE PERFURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO PARA ATENOER AS NECESSIDAOES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MA 

PRAZO DE VIG@NCIA 
A VIG~NCIA TEM SEU INÍCIO NA DATA DA ASSINATIJRA DO CONTRATO, EXTINGUINDO- SE Art DIA 31 DE DEZEMBRO OE 
2025, TENDO INÍCIO E VENCIMENTO EM DIA OE EXPEDIENTE, DEVENDO-SE EXCLUIR O PRIMEIRO E INCLUIR O ÚLTIMO 

· Santa luzia - MA, 18 de fevereiro de 2025. . · 

Secretõirio de Gestão e Governo 
Portaria no 004/2025 

CONTRATANTE 

WELLIGTONLINIA =:::-==-
BACELAR , ... 11•womuo1 
JUNIOR:60431526303 :zmsm.•• 1 ~,0:,o 
MIX GESTAO CONSTIIUCAO E LOCACAO LTOA 

CNPJ: 27.896.SZZ/0001-70 
WEWGTON LIMA BACELAR JÚNIOR 

CPF: 604.•••.•••-03 
CONTRATADO 

Prefeitura Munic.lpal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/DO0l-47 
NAGIB HAICKEl. nt 5/N, CENTRO, Santa LUzla, Maranhlo, Brasil 
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55,56,57,58,59,60,61), estando de acordo com a Lei Federal n'" 14.133/21 e demais normas regulamentares e princfpios 

correlatos pertinentes à espécie. Santa lu7.ia - MA, 14 de fevereiro de 2025. Jarbas Costa Pereira. Agente de Contratação. 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO PREFElTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. HOMOLOGAÇÃO. 

Homologo o PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 01/2025 Processo Adm N" 02/2025, com amparo na Lei Federal n.ª 14.133/21 

e suas alterações, em confoonidade com o especificado: Empresa: FECARRO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNP1 nº 

40.507.992/0001-62, vencedora dos [tens (l ,2,3,4,5,6,7,8,9, 10,11,12,13.14, 15, 17,18, 19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,3 

2,33,34,35,36,3 7,38,39.40,4 I ,42,43,44,45,46,47,48,49,505 l ,52,53,54,55,56,57.58,59,60,61), que apresentou o seguinte valor: 

R$ 9 .031.595,00. OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na execução de 

serviços de reali7..ação de eventos. AMPARO LEGAL: Lei Federal n.º 14.133/21 com suas alterações. L~andro Outra de 

Andrade. Secretário de Governo e Gestão. Santa Luzia- MA, 21/02/202S. 

ruhlicado por. JUSCELINO DA ctu.:z FrLGUEIRA JUNIOR 

Código identificador. Nmg5$bi25 l 20l50llll l 10236 . 
~ ·t r~ de santa luzia Pfe,e• u 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO r-11 n. --~ 

AAf llo A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N· 04112024, VINCULADA A coNCORRt.Nc~ ELEf-~l~t N· 

005/2024, ORIGINADA PELO PROCESSO N• 030/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZlA - MA ADESÃO A ATA DE REGlSTRO DE PREÇOS Nº 041/2024, 

VINCULADA A CONCORRêNCIA ELETRÔNICA N" OOS/2024, ORIGJNADA PELO PROCESSO N" 030/2024 a) 

Espécie: Contrato n" 1907/2025, celebrado entre a Secretaria Municipal de Gestão e Governo de Santa Lu1.ia/MA, junto ao 

Secretario Municipal de fa;;,:enda e Fínanças tie Santa Lu,:ia/MA e a empresa MIX GEST AO CONSTRUCAO E LOCACAO 

LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 27.896.S22/0001~70; b) Objeto: serviços de perfuração e manutenção de sistema de 

abastecimento para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA; e) Fundamento Legal: art. 86 da Lei 

n'" 14.133, de I" de abril de 202 l e Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023; d) Processo: 19/2025; e) Dotação 

Orçamentaria: 1 PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 02 PODER EXECUTIVO, 02 10 SEC,_ MUN. DE 

OBRAS, INFRAESTRUTURA E URBANISMO, 02 JO 00 SEC. MUN. DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E URBANISMO, 

17Sancamento, 17512Saneamcnto Básico Urbano, 17 5120088 INFRAESTRUTURA E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA 

DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA, 17 512 0088 2038 0000 Manutenção e Funcronamcnto do Sistema dr: Abastecimento 

d'ãgua, 3.3.90.39.00 OUTROS SEVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURfDrCA; f) Valor Global; R$ 1.697.370,25 (UM 

M li f-ii-0,. SEISCENTOS E NOVENTA E SETE MIL, TREZENTOS E SETENTA REAIS E VINTE E ClNCO 

c~l1ÁVOS); g) Pra7.o de Vigência: Até 31 de dezembro de 2025; g) Signatários: pclo(s) Contratante(s) Leandro Outra de 

Andrade• Secretária Municipal de Gestão e Governo. junto ao Fc1ipc Alves de Souza - Secrctârio Municipal de Finanças, pela 

Contratada: Welligton Lima Bacelar Júnior- Responsável Legal. Santa Luzia-MA, UI de fevereiro de 2025. Leandro Dutra 

de Andrade Secretario Municipal de Educação Felipe Alves de Souza Secretário Municipal de Finanças 

Publi~ ('Or:: JUSCELINO DA CRt:Z Fl[.GUEIRA JUNIOR 

C-ódigo idairilicador. S6-LQ2DslcL1YH 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS I'"• 019/2024, VINCULADA A CONCORRtNCIA ELETRÓNICA N• 

OJ/82024, ORIGINADA PELO PROCESSO~ O?l/%024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA ADESÃO A ATA DE REGJSTRO DE rREÇOS Nº 019/2024, 

VINCULADA A CONCORRÊNCIA ELETRÓNICA Nº Ol/82024, ORIGfNADA PELO rROCESSO N" 022/2024 a) 

Espécie: Contrato nº 1806/2025, celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação de Santa Luzia/MA, junto ao S~tario 

Municipal de Fazenda e Finanças de Santa Luzia/MA e a empresa A TRIO CONSTRUÇÕES l TDA, inscrito no CNP J/MF sob 

o nº 05.564.793/0001-95; b) Objeto: serviço de reforma, ampliação e manutenção de escolas para atender as necessidades do 

ASSINADO ELETRONICAMfcNfE C0"4 CERlltlCAOO PAOAÃO ICP-BRASII .. E CAIUMBO DE TEMPO, 04 CONf-ORMIDADE COM A MEDIO,, 
PAOVISÔRIA N• 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTeNYICIDAOE. A VALIDADE JUAiDICA E A INTEGIUDAOE 00 DOCUMENTO 


